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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

GABINETE DQ PREFEITO

LEI MUNICIPAL N°1.143

DE 14 DE JUNHODE 2018

'

Dlspõe sobre as diretrizes orçamentárias

parao exercício de 2019.

O Povo do Município de LAĘANJEIRAS, Estado de Sergipe, por seus

representantes na Câmara Municipal, aprova, e eu, Prefeito Municipal, sanciono e

promulgoa seguinte Lei:

CAPÍTI›vo

DAS DISPOSIÇÖES PRELIMINARES

n Art.1° - São estabelecidas, em cun primento ao disposto no art. 165, § 2O, da

Constituição Federal,e em consonância com o Art, 4º, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio

de 2000, Lei Federal n° 10.257/01, (Estatuto das Cidades), Lei Federal n" l 2.527/11, 1.ei

Complementar n°205 de 06/07/11 (Lei Orgânica do TCE/SE) do art. 103,§ 6º da Lei Orgănica d‹›

Municípioe art. 23, II da Lei Federal 4.320/64 as diietrizes orçamcntáñas parao ano de 2019, da

Administração Pública Diretae Indireta do Município, nela incluídao Poder Legislativo, os F'undos

e Autarquias compreendendo:

I - as diretrizes, objetivose metas da administração parao exercício proposto, em

conformidade com o Plano Plurianual;

II -a estrutura, organizaçãoe diretrizes paraa execiiçãoe alteraçõe.s dos orçamentos

do Município;

III - as disposições relativas às despesas de caráter.continuado;

IV - as disposições sobre as alteraçoes na legislação tribut‹aria;

V — do não atingimento das Metas Fiscais;

VI — das disposições finais.

Parágrafo único - Faz parte integrante desta Lei Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARAN,JEIRAS

GABINETE DOSPREFEITO

I - Anexo deMetas Fiscais, subdividtdo em:

a) Metas Anuais;

b) Avaliação do cumprimentó 'das metas fiscais do exercício anterior;

c) Metas Fiscais atuais corríyaradas com as fixadas nos três exercícios

1 .
d) Evolução do Patrimônio Líquido;

:

e) Origeme Aplicação dos RBtursos obtidos com a Alienação de Ativos;

f) Estimativae compensação da renúncia de Receita;

g) Margem deExpansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

II - Anexo de Riscos Fiscais:

a) Demonstrativo de riscos fiscaise providências

. "f*
CAPITULO II

DAS DIRETRIZES OBJETIVOSE METAS
I

Art.2° - Em consonância com o art.„ 165.§ 2º, da Constituição, as prioridades do

Orçamento-Programa parao exercício de 2019,a serem apresentadas pelo Poder Executivo,

obedecerão às seguintes diretrizes especiais:

I - as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;

II - as despesas com o pagamento de dívida pública, com pessoale seus reflexos, bem

como com contrapartida de financiamento, terão prioridade sobre as despesas decorrentes de

ações de expansão de serviços públicos;

III — O Município aplicará, no mínimo, 25% (vintee cinco por cento) resultante de

impostos, apurado conforme disposto na Lei Or$@ica do Município,e na Resolução n°. 243 de

13 de setembro de 2007 do Tribunal de Contas dp Estado, na Manutençãoe Desenvolvimento do

Ensinoe da Lei Municipal n° 1.081, 23 de junho Qte 2015 (Plano Municipal da Educação — PME ,
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IV — O Município aplicará, no mínimo, 15% (quinze por cento) resultante de

impostos, apurado conforme disposto na Emenda Constitucional 29, Lei Complementar n° 141

13/01/2012, PortarianO 3.992/17e na Resolução n° 283 de 03 de outubro de 2013 do Tribunal

Contas do Estado de Sergipe.

de

de

V — A receita própria das Autarquiase Fundos instituídose mantidos pç1o Município,

preservando-sea autonomia administrativa, patrimonial, financeirae contábil da caóa um.

VI - terão prioridade especial às programações destinadas a:

a) construção, reformas de escolase ampliação de vagas escolarese melhoria

da qualidade da educação básica destinada às crianças menores de 14 (quatorze) anos de idade,

com aquisição de uniformese materiais escolares;

b) construção, reforma, manutenção de escolas" com melhoria de qualidade da

educação básica, aumento de vagas, com

Incentivo ao estudo, ampliaçãoe

educação de jovense adultos;

ampliação de salas, combatea evasão escolar através de

manutenção dos cursos profissionalizantese ações na área da

c) construção, reforma, manutenção da biblioteca pública municipal com

melhoriae aumento no acervo com informatização„inclusive com aquisiçao de livrbs eq braile;

d) construção, refo a, manutenção de creches rriunicipais, melhoria das jã

existentes com aquisição de equipamentos e uniformes, e obedecendo o que determina o

Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, conforme

documento protocolizado sob n° 2010/04984-0,e Ofício do TCE GP Circular rl,° 01/2010;

e) ação integrada para a cri ça, o adoles'cente e o excepcional, com

inanutençao dos serviços de apoio social e de conformidade com as políticas públicas

estabelecidas no Art. 227 da Constituição Federale Art. 253 da Constituição Estaduale Ofício

GP Circular n° 05 de 31/10/08 do Tribunal de Contas do Esta‘do;

f) implementação e manutenção de progr às de êrradicaçào do trâbalho

infantil, combate ao desemprego;

g) desenvolvimento de cultura, esportes e lazer, com implementação e

ampliação de Oficinas de Artes, formação de atletás em diversas modalidades, parcerias com

entidades de bairrose com a instalação de equipamentos juntoa praças, áreas de concentração

populacional carentes de tais benefícios;

h) manutenção e implementação do prograriJa de’ suplementação alimentar

visandoo combateà desnutrição; ' ' '
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' " i) ampliaçãoe manutenção dos serviços prestadosà q3á (terceira) idade, com

desenvolvimento de programas e áreas voltadas para implantação de atividades geriãtricas,

;através do Centro de Convivência;

j) ampliação dos serviços de saúde, com ênfase especial nas áreas de saúde

mental, saúde do trabalhador, saúde da mulher, saúde da criança, saúde do idoso, saúde da

família, saúde da pessoa excepcionale vigilância epidemiológica; implementação, manutenção,

investimentos em obras, equipamentose ampliação dos serviço,s de atendimento ambulatorial,

hospitalare unidades básicas de saúde;

k) renovaçãoe ampliação da frota de veículos da Administração como todo,

priorizandoa transporte escolare saúde;

l) implementaçãoe manutenção dos programas“ de saúde da família, programa

de combateà dengue, prevenção da tuberculose, campanhas de vacinaçãoe ouyos programas

destinadosà saúde pública;

m) trabalha no sentido de implementaçãoe manuteiição do programa cartão

Sistema Único de Saúde - SUS no âmbito do Municípioe atendendo todaa população, com

informatizaçãoe modernização de todoo processo;

n) melhoria e manutenção da infra-estrutura fisiéa do Htinic(pio, com

pavimentação, recapeamento de vias, construção de acessos, construção‘e manutenção de prédios

públicos, construçãoe manutenção de pontese pontilhõese demais obras; implantação de redes

de infra-estrutura urbana nas áreas mais carentes do Município;

o) investimentos em saneamento básico, corribate a invasão de pessoas em

terrenos de situações de risco de vida, prioritariamente em áreas mais críticas do Município;

conservação da cidade com coleta de lixo, varrição de ruas, limpeza de galerias,e bpcus de lobo,

conservação de viase áreas públicas, desassoreamento de rios

iluminação pública;

e çórie OS, manutéhção damede de

p) buscar investimentos no sistema de transportes, sinalização, operação.

educaçãoe estrutura, visandoa uma maior racionalizaçãoe eficiência do mesmo;

q) democratização das informações de interesse da população do Município,

através de meios eletrônicose publicações; ,

r) ampliação e melhoria do sistema de abastecimento de alimentos com

atendimentoa merenda escolar;

s) viabilizara criação da Escola de Tempo Integral;
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: ,¡
t) manter entendimentos com as diversas Associações comunitárias, recebendo

sugestõese definindo prioridades das comunidades,!i‘§bjetivandoa obtenção de subsídios, como

n instrumento de planejamento das ações de governá;,é ’de apoioà organização comunitária para

estímuloà realização de projetos com a participação: ,fetiva da comunidade. Será assegurada aos

Cidadãosa participação no processo de elabõraJJq, execuçãoe fiscalização do orçamento,

conforme estabelecido na Lei Federal de n° 10.257 dá 10 de julho de 2001, no seu art.40;

u)melhoria no atendimentoà população

e assistência sociale atendimento regionalizadoà

carente, na área de promoção humana

popíjlação do M unicipio;

v) desapropriações de áreas do Município, para construção de escola, centros de

recreação, postos médicose outras de interesse público,e para concretizar operações urbanas;

realização de projetos paisagísticos paraa cidade; “

w) promoção do desenvolvimento e.üonómico do Município, através de recursos

implementação, incentivandoa regularização do pequeno empre,s'ariou do comércio informal;

próprios ou em parcerias tanto nas ãreas industriais quanto na.prestação de serviços„ comoa

x) manutenção e aperfeiçoamento da estruturà organizacional do Poder
.› : .

Executivo; informatização com equipamentos e

administração municipal, oferecendo um

Município;

SflfiVlÇOS

a{eIldimeríto .com

para atender todas as áreas da

qualidadee rapidez anos usuários do

z) Valorizar os profissionais da Educação implementado, inclusive, política da

capacitação profissional, com revisão do .plano MGiícipal de Educaçao em pàréeria com a

VII - Serão realizados manutençaoe inve imentos, cessão de árease implementação

nos programas destinados a:

a) atendimento financeiro atraves de convênios Com

Segurança Pública, fornecendo combustível,peqüenoú reparos. dpi

refeiçõese material de consumoe cessão' de servídore's

realizados na delegacia instalada no Município;

Secretaria de Estado da

seus próprios, :pagamento de

atender fls sérviços

b) Instalaçãoe manutençao de postos de segurança comunitárió em bairrose

povoados do Município, visando a segurança em iescolas, ruas, patrimônio público e dos

munícipes, bem como para atuarem na prevénção da violência nãs escolas do Município, Através

da Guarda Municipal;

c) manutenção de convênios éom!á Justiça Estadual,’ principalmente com a

Eleitoral, ou mesmo através de solicitação escrita do Juiz de Direito da Comarca, paraa

deliberação de veículos, cessão de servidores municipais para atender serviçose materiais de

consumo parao fórum da comarca;
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! d) formalizaçäo de convê$ios com Órgãos dos Governor Federale Estadual,

para ¡irestarem serviços aò Municípioe ,a comunidade, ondea Prefeitura entraria com a sua

participação que pode serde ordem financeira, material on pessoal;

*1 ’‘’

’

e) aquisição de financiamento. pr$movido pelas instituições bancárias, para

’
aplicação em projetos de reforma administrativa, aquisição de programas para computador,

n equipamentos de informática, veículose outros equipamentos; financiamento promovido pelo

Banco Nacional de Desenvolvimento Social — BNDES, para aplicação em projetos de educação,

saúde, assistência sociale obras;

f) melhoria na qualidade de vida de nossos munícipes através da qualificação do

cspaço urbanoe nas áreas de interesse ambiental. com realizaçäo de programas de educação

ambiental, formação de agentes multiplicadores, realizaçäo de atividades ambiçntais na rede

municipal de educaçãoe outras instituições interessadase de campanhas eduçativas juntoà

populąção; implementação de projetos junto aos go,vemos Federale Estadual pąra as áreas de

ìnteresse ambiental, proteção aos mananciais, resíduo§ sólidose Seas especiais;

g) cessäo de áreas pelo Poder Pú,b1}co, TerceiroŞe Desapropriações voltadas ao

desenvolvimento econômico do Município, tendo como objetivo principal os investimentos na

cidadee empregosă população;e

. ‹. _ *: . .. . .
h) obras de infra-estruturae de habițaçao medianțeirnplantaçao, de nucleos de

produçäo comunitária.

VIII - As

priorizadas para atender:

“ .. % . . .
açoes desenvolvidas parao saneamento basico no Município serao

a) coordenação das ações do sistenia de regulaçao dos serviços de águae esgoto

no Município, Através de Convênios com os Governos Federale Éstadual.

IX - As ações desenvolvidas para a 'política hațìtaciońäl po,M cípio serão

prìorizadas para atender: , " ”

no Município.

a) criaçäoe manutenção de ente pqblico responsável pela política habitacional

Parágrafo único - As áreas habitaciona\s, ainda näo beneficiadas

ordenamento urbanoe da infra-estrutura viária, deveräo contar, no mínimo,

o adequado

a constante

manutenção das areas já existentes, por meio de desobstruções, limpezae cascalhamento, de

formaa evitar, ao mäximo,a erosão,o deslize de áreas elevadase a inutilização dos traçados

viários já desenvolvidos anteriormente.
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X - As ações desenvolvidas paraa poJítica ambiental no Município serão priorizadas

para atender:

a) Os projetos relacionados com as áreas de interesse ambientaie das políticas

óe risoe ocupação do solo, serão implementadas c0m projetos

de ocupação das Áreas Especiais de Interesse Ambiental;

Numeração de

de planejamento de bairrose plano

b) Implementação e manutenção do geoprocessamento, reordenamento da

lotes, residênciase favelas para endereçamento postal;

c) Obras, implantação, manutençãoe serviços de adequação de parquese praças

em,regiões carentes ambientalmente desses equipamentos;

d) Manutençãoe implementação do programà integrado de resíduos sólidos,

promover uso ambientalmente sustentável para as.áreas de proteção aos mananciais;

e) Reorganizare mantero controle urbano através da aplicação,de legislações

urbanistas vigentes, de capacitação dos profissionais envolvidõs e da modernização dos

equipamentos necessáriosa elaboração de índices sociais, objetivandoa orientação das políticas

públicas.

Xl - As ações desenvolvidas paraa política de saúde no Miinicípio setão priorizadas

para atender:

a) Manutençãoe implementaçao do Fundo Mnicipal da Sâúde - SMS, de

acordo com as normas estabelecidas erri Leis (Federal, Estadual e'Municipal)e dei conformidade

com os padrões determinados pelo Ministério da Saúde, com gestore conselhos que deverão tera

responsabilidade de gerire fiscalizar este fundo;

b) cessão ou doação de área municipal ou de terceiros parao Governo do

Estado de Sergipe, para construção de, prédio ou instalação, de acordo com os ‘convênios

assinados com o Governo Estadual;
'. '3

c) contratação de empresa de consultoriae assessoria. ohjetivando um melhor

gerenciamento dos recursos financeiros, oferecendo orientações,e prestando assessoramentoa

todos os servidores envolvidos na área de Saúde do Município.

§ lº - Todo investimento, manutençãoe ampliação de serviços que‘ componhamo

Orçamento-Programa de Trabalho pafao exercício de 2019, a ser apresentado ao Poder

Executivo, oriundos de reuniões com as Associações Comunitáriase entidades de‹elasse, deverá

estar explicitadoe devidamente anexadoà proposta orçamentária.’

XII — As Ações Desenvolvidas paraa política de Assistência Social no Município

estarão autorizadas para atender:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARAÚJEIRAS

GABINETE 'QOPREFEITO

a) Manutençãoe implementação do Fundo Municipal de Assistiência Social

ÊMAS„ deacordo com as normas estabelecidas je Leis (Federal, Estaduale Municipal),e com os

Pattrões determinados pelo Ministério do Desenvolvimento Sociále Combateà Feme através da

Çe't Orgânica da Assistência Social — LOASe Odeio Circular n° 423/2011 DEFNAS/SNAS/MDS

de12deseteinbro de 2011e Portaria n° 113 de 10 de dezembro de 2015.

b) contratação de empresa de consultoriae assessoria, objetivando um melhor

gerenciamento dos recursos financeiros, ofereceíido orientações,e prestando ass'essoramentoa

todos os servidores envolvidos na área de Assistencia Social do Município.

I - Os investimentos, inseridos no Plano Plúrianual de Investimentos,.iniciados e/ou

com conclusão prevista parao exercício de 2019;

! _ . .. , . ‹
II - Os investimentos em fase de execuçao, inpçridos po Plano Plurianual de

Investimentos, que não serão concluídos em 20a8,e

III — Os investimentos inseridos no Plano Plurianüal de Investimentos,a serem

iniciados em 2019, que não serao concluídos nesse exercício.

' ... , .!
Art.4° -A transferência de recursos ,humanose fmanceiro;sa entidades publicase

privadas deverá atendero disposto nos arts. 23, 26 e 27 da Lei ompleinentar ri,°. 101, dé 04 de

maio de 2000 e, adicionalmente, considerando a naturezae fiúalidáde da transferência, os

preceitos estabelecidos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Estatuto da Criançae do

Adolescente, Lei de Diretrizese Bases da Educação. na Lei Orgânica da Saúdée demais normas

vigentes do Sistema Único de Saúde.

" ' ! "
Art.5° -A concessão de benefícioslfiscais com base na legis“láçáo miiriiclpal vigente,

bem como qualquer projeto de lei que objetíve conceder ou Ampliar isenção,, incentivos ou

benefícios de natureza tributária ou não tribut ia, que impliquem renúncia de receita, gerando

efeitos sobrea receita estimada parao orçamento de 2019, somente poderá sér Apreciado caso

seja de elevado alcance sociale de interesse publico justificado,e atenda ao Inciso1 ou II do art.

14 da Lei Complementar ri° 101, de 04 de maio‘de’ 2000.

Art.6° -O Poder Executivo através, dé seu órgão competente disciplinaráa execução

orçamentária de 2019, obedecidas as Diretrizes Orçamentárias fixadas nal presente lei,

especialmente no que tange ao controle necessário para se ãi‘agirõ equilíbrib entre receitas

arrecadadase despesas empenhadas,e em consonância com o‘s dispõsitivõs da Lei Complementar

n°. 101, de 04 de maio de 2000. '
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CAPITUO III

ESTRUTURAE ORGAN{ZJȚAO DO ORȚAMENTO i

SeçaoI

Da Apresentaç$oi do Orçamento

Art.7° -O orçamento fiscal

Legislativo do Município, seus fundos,

Públicoe terá elaborado levando-se em

detalhamento abaixo:

a)PODERLEGISLATIVO

compreenderáa programação dos Poderes Executivoe

órgãose autarquias instituídas e mantidas pelo Poder

conta a! strutura Organizacional da Prefeitura, conforme

.. ., . it
« Camara Municipal de Laran erros

b)PODEREXECUTIVO

Secretaria de Planejamento

• Gabinete doP efeito ,

• Secretaria de Administração Gé 1

• Secretaria Municipal de Infraestruturae Serviços Públicos

• Secretaria de Finanças

• Secretaria de,Meio Ambiente, Indústriae Comércio

• Secretaria de Assuntos Jurídicos

• Secretaria de Controle Interno ! ’ "

Secretaria de Pescae Igualdade axial

• Secretaria de Agricultura, Abastecimentoe Irrigação

• Gabinete do Vice Prefeito

» Secretaria de Cultura ;

• Secretaria de Turismo

• Secretaria de Segurançae Defesa Social

• Secretaria de Assistênciae Desenvolvimento Social

• Secretaria de Assistênciaa Desenvolvimento: Social — Fundo‘ Municipal de

Assistênciae Desenvo1vimen‘toiSocial

» Secretaria de Saúdee Bem'Estar Social — Fundo Municipal de Saúde

• Secretaria de Desenvolvimento sustentável

» Secretaria da Juventude '

• Secretaria dos Transportes ''

• Secretaria Municipal de Educação

Secretaria Municipal de Educação — Fundo Muíücipal de Educaçao

» Secretaria Munlcipal da Juùentqde, do Desportoe Lazer

• Secretaria Municipal de ConviVência Cidadã

'
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PRECEITUA MUNICIP kLDE LARANJEIRAS

GABINETE D(I‘PREFEITO

Art.8° -O orçamento’ di criminaráa é aspesa por unidade orçamentária, detalhada por

categoria de programação atéo nív,el de element\ de despesa.

§1°É dispensadaa autorização legis Ativa específica paraã criação §’transferências

entre os valores dos desdobramentos de um mesmq elemento de despesa,

§2° As vinculações orçamentárias (destinação de recursos) poderão seralteradas por

ato do Poder Executivo para atendimento das nec‹"ssidades de execução orçamentária.

§3°O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesaso estabelecido no

art.29-A da Constituição Federal,é de 7% (sete or cento) do somatório da Recéita Tributáriae

das Transferências previstas no § 5º do art.153‹ nos arts.1J8 e‹ 159, efetivametite realizado no

exercício anterior. (EC n° 25/00e EC n° 58/09)

§4°O Poder Executivo encaminhará‹ Câmara de Vereadores, no prazo de trinta dias

apóso encerramento de cada bimestreo Relato rio Resumido de Execução Orçamentária dos

bimestres em execução, em cumprimento ao Art. ›5,§ 2º, da Lei 101/00.

Art.9° -A Lei Orçamentária constará também em u;ndade¢ orçamentáfias específicas

as dotações destinadas:

I -a fundos especiais;

!'

II - às ações de saúdee assistência social;

III - ao regime geral de previdência; . “

;.!“
IV -à manutençãoe desenvolvimentó‘do ensino Básico;

V - concurso público;

VI -à concessão de subvenções, auxílJ9se contribuições;

VII - alienação de bens;

VIII - convênios;

IX - programas sociais;

*I'
. . . . . :i' ..

X - ao pagamento de precatorios judiciais;

XI - operações de crédito;

;i
, J
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12.766/12;

13.204/15.

PREFEITU,RAMUNICIPAL DE

" JABINETE

L JEIRAS

D PREFEITO

. _ . , :
XII - desapropriaçoes dg bens movers;

. _ . i
XIII -a amortizaçao, ads jurose à conțessão da dívida fundada interna;

I
XP — Consórcios Públicos — Lei Federal n° 11 107 de 06 de abril de 2005

’

X — Parceria Pública — Privadas Rei Federal n' 11.079/04, alterado pela Lei n°

XI — Parcerias Voluntárias — Let Federal n° 13.019/14 e alterada pela Lei n°

,
Art.10 -O projeto de lei orçamentäria que o Poder Executivo encaminhară ao

Legislativo será constituído de:

Ip- texto da lei;

II - quadros orçamentários consolidados, inclusive quadros adicionais que

demonstremo efeito das transferências financeirag (interferêncìas ativase passivàs) entre órgãos

e entidades do Município;

III - anexo dos orçamentos fiscale da seguridade social, diçcriminandoa receitae a

despesa na forma definida nesta lei municipal;

Art.11 - Para efeito do disposto neste capítuloo Podęr Legişlativo do Municípioe as

entidades da Administração Indireta, encamirtharäo ao Poder Executivo, ate 30/07/2018, sua

respectiva proposta orçamentária parcial, para fans de consolidaçäo do projeto de lei

orçamentăria, observada as disposições desta léi municipal. '

Art.12 -O poder Legislativo poderá propor emendasă Lei Orçamentária Anual

obedecendo as Diretrizes da Lei Orçamentáriae as metas do Plano Plurianual não sendo

permitidas as emendas ao que visem a:
* „; : :

" i. '. !'
I — alterara dOtãçtlO SOllcltada para despesa de custeJo salvę quando,provada, nesse

ponto,a inexatidäo da proposta;

II — conceder dotação para início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos

órgãos competentes;

III — conceder dotaçäo para instalação ou funcionqrąento de servİço qp. não esteja

anteriormente criado; ' '
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IV — conceder dotação superior aos quantitativos prećiamente fixadose Lei específica

de;auxíliose subvenções.

globale

Seçño II,

Do Equilíbrio entre Receitase Despesas

Art.13 -A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência constituída de dotação

corresponderá, na Lei Orçamentáriaa no mínimo 0,1% (zero vírgula um por cento) da

re¢çita corrente líquida prevista parao Município parao atendimento de passivos contingentese

eventos fiscais imprevistos, considerando-se, neste último,a possibilidade de destinação paraa

abertura de créditos adicionais, nos termos da Portaria n.°. 163 da Secretaria do Tesouro

Nacional, art. 8º, conforme anexo de riscos fiscais.

§1° Não será considerada, para os efeitos do percentual de que tratao caput,a reserva

à conta de receitas vinculadas dos fundos e das entidades da administração indireta de

previdência própriae outrose entidades, cuja utilização fica autorizada ateo limite previsto na

Lei Orçamentária.

§2° A reserva de contingência, como fonte de recutsos paraa abertura de créditos

adicionais para outros eventos fiscais não poderá excederà prêvisäo contida no anexo de riscos

fiscais, podendo serutilizada livremente, como fonte de recursosa partir do segundo semestre

do exercício.

„ , . „ ,/ 3 : .,. . , • . ..
Art.14 - Para os efeitos do art.16 da Let Çomplementa( n°. 101, de 2000:

’ ' 1*.ł ł ., " ' ' ,' ›
I - integraráo processo administrativo de que trata'o, art. 38‘da lei federal n°. 8.666,

de 21 de junho de 1993, para as despesas de projetos relevantes, bem como osprocedimentos de

desapropriação de imóveis urbanosa que se refereo § 3º do art. 182 da Constitulçãn,o impacto

orçamentário e financeiro e a declaração do ordenador d4 desposa sobre a adequação

orçamentáriae financeira;

II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, do art. 16 da Lei

Complementar n°. 101 de 2000, aqueleş cujos valores nã9 uityapassarem os limiteda que se

referem os incisos I, IIe parágrafo úñico do art. 24 da lei federal n°. 8.666, de 1993, com iedação

qlterada pela lei federal n°. 11.107, de seis de abril de 2005.

Seção III

D'os Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias Compreendidos os Créditos

Adicionais Destinados ao Poder Legiilativo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

GABINETE DO PREFEITO

Art.15 -O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas em 2019.

pç efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária,a aplicação do percentual de

até 7% (sete inteiros por cento) sobrea receita tributáriae de transferências tributárias do

município arrecadadas em 2018, nos termos do art. 29-A da Constituição Federal.

Parágrafo único - Em caso da não elaboração dq ‘cronograma de desembolso, os

Repasses ao Legislativo se darão na forma de parcelas mensais iguaise sucess1vas, respeitados,

igualmente, os limites de que tratao caput.

Art.16 -O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentáriose adicionais será

feito diretamente em conta bancária indicada pelo Poder Leg{slatiyo atéo dia 20 de cada mês.

§1° As arrecadações de imposto de renda retido na'fonte, rendimentos‘ de aplicações

financeirase outras que venhama ingressar nos cofres públicos por intermédio do Legislativo,

serão contabilizadas no Executivo como receita municipal e, concomitantemente, como

adiantamento do repasse mensal no Executivoe no 1.egis1ativo.

§ 2º Ao final do exercício financeiro,o saldo de {ccursos em disponibilidade do

Legislativo será devolvido ao Poder Executivo, deduzidos os vaÍóre§ ç,9rrespondegtes ao saldo do

passivo financeiro considerando - se somente as contas do Poder Legislativo.

Art.17 -A Execução orçamentária do Legislativo, do Fundo Municipal de Saudee

Fundo Municipal de Assistência Social será independente, mas integrada ao Executivo para fins

de contabilização, por sistema eletrônico de dados, da consolidação obrigatória em função.

Seçiio IV

Das Disposições Sobre. Novos Projetos

Art.18 - Além daobservância das prioridadese metas de que trata esta lei municipal,

a Lei Orçamentáriae seus créditos adicionais, somente incluirão projetos novos após:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos'os projetos em artdament9 com

recursos necessários ao término ouà obtenção de uma unidade comp|et

II - estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimôni9 público e,

efetivamente,o Poder Público tiver adotado as medidas necessárias para tanto;

III — estiverem perfeitamente definidas suas fontes de’custeio;
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'
IV — os recursos alocados destinar -se a contrapartidas de recursos federais,

estaduais ou de operações de crédito, com o objetiYo de concluir etapas de uma ação municipal.
,i

Parégrafo único - Näo constitui inftaçãoa este artigoo inícìo de novo projeto,

mesmo possuindo outros projetos em andamen{b, caso haja suficiente previsão de recursos ,

orçamentáriose financeiros parao atendimento dog projetos em andamentoe novos.

Seção’V

Da Transferência de Recursos para as entidades da Administraçño Indireta

„

Art.19 -O Município efetuaráa contribuição patronal do exercício parao Instituto de

Previdëncia Social, através de despesa orçamentäria, conforme Eòrtaria STN 340/2006.

Art.20 -O Município poderá efetuar transferênciąs financeiras, autprizadas em lei

específica, conforme preconiza a Constituição da República, art. 167 VIII, a’ entidades da

Administraçäo Indireta ate os limites necessáriosà manutençäo das entidades ou investimentos '

previstos e que näo haja suficiente disp nibilidade financeira, respeitados os limites

orçamentărios das entidades.

”
. , . ., . . .„. *.* , , ... ',1 .., ‘... .%- ..æ . ,

Art.21 - A Let Orçamentaria reservara recursos paraa transferençia financeiraa

consórcios públicos que fizer parte, conforme Lei Federal n° 1'1.107 de’ 06/04/2005 e

regulamentado por Ato Municipal;

.

Seção ŸI

Das Transferências de RecuJsos parao Setor Privado

i *

sociais, auxílios ou contribuiçöesa entidades pr'ivadas on a peşsoas fisicas, se observadas as

Art.22 - Somente sera autorizadaa transferência de recursosa ,título de subvenções

seguintes condições: ' .

' " . ..
I - declaraçäo de funcionamento regulàr pelo período mínimo de 01 (um) ano;

II - plano deaplicaçäo dos recursos sdlicitados; .

. 1’ i :„
III - comprovaçăo quea entidade não visa lucroe que os resultados são investidos

para atender suas finalidades;

IV - comprovaçäo de que os cargos òe direçäo não säo remunerados;
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. i ¡¡‹

V - balançoe demonstraçõeşcöntáb$lş do último exercício.

§ 10 Em caso de pessoa fisica
" /' .
o pedido deverá ser documen{ado e conter,

exclusivamente,o documento previsto ne isćiso do caput.
,

§2° Ocorrendoo deferimento bór paft9'do Executivo este solicitarã, através de projeto

de lei, autorização formal ao Legislativo. i›

n §3° Apósa aplicação dos recursoso ’Executivo

paraa prestação de contas, devendo ocorrera |devolução

finalidade. i.’

concederá prazo de 30

dos valores no caso de

. 1, !,' . -
Art.23 -A transferência de recursosRțblicos para oobrir

com a finalidade de conceder

previstas no art. 14 da Lei

beneficios fiscğij ou econômicos,

de Responsabilid!ade!F1scal,

ainda, atendera uma das seguintes condìções:

(trinta) dias

desvio de

deficits de pessoas jurídicas

além das condições fiscais

deverá ser autorizada por lei específica e,

I -a necessidade deve ser momentäneae recair sobre pessoa fisica ou entidade cuja

ausência de atuação do Pòder Público post jugtlficara sua extinçáò com repercussão social

grave no Município;

II - incentivo fiscal paraa instalaçâoe Üanutenção de émpresas industriais, comerciais

e de serviços, nos termos do que já dispöea Legislação Municipal;

" ' , ' . . ' . '„ ' '. .
III — no que se referea concesşao de empréstimos dęstinadosa pessoaş fisicas

jurídicas, além do pagamento dos encargos fin ceiros de juros näo inferioresa 12% (doze

inteiros por cento) ao ano ou ao custo de captaçäo, nos termos do artigo 27 da Lei Complementar

nO.101de2000, estes ficam condicionados ainda a:

a) formalização de contrato on congênere; , ' “

b) aprovaçao de projeto de investimentos pelo Poder Publico;

c) acomp amento de execuçao;

d) prestação de contas.

. . . '. .. ›
Paragrafo uniço — Let espevifica podera, c9nfo possibilitao paragrafo unico do

o inciso III deste artigo.

art.27 da Lei Complementar n°. 101 de 2000, estabelecer subsídio para empréstimos de que trata
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Dos Créditos Adicionais

Art.24 - Os prpjetos de lei relativosa créditos adicionais

da Lei Orçamentária anual,!observadoo art. t2 da Lei Complementar

serão apresentados na forma

n°. 101 de 2000.

Parágrafo único - Os créditos adicionais especiaise extraordinários, se abertos nos

últimos quatro meses do exercício anterior, poderão ser abertos pelos seus saldos, no exercícioa

que se refere esta lei municipal, por decreto do Poder Executivo, mediantea indicação de recursos

do exercício em queo crédito for aberto, desde que exista previsão na lei que dispõe sobreo Plano

Plurianual.

Seção VIII

Da Transposição; Remanejamentoe Transferência

Art.25 - Ficao Poder Executivo, mediante decreto, autorizadoa efetuar transposição,

remanejamentoe transferêpcias de dotações orçaipentárias.

§ lºA transposição, remanejamentoe transferência são instrumentos de flexibilização

orçamentária, diferenciando-se dos créditos adicionais que têm a funçãp de corrigir desvios de

planejamento.

§2° Para efeitos desta lei Entende-se como:

I — transposição - o deslocamento de excedentes de dotações orçamentárias de

categorias de programação, atéo nível de elemento, totalmente concluídas no exercício para

outras incluídas como prioridade no exercício;

II - remanejamento - deslocamento de créditos e dotações relativosà extinção,

desdobramento ou incorporação de unidades orçamentáriasà nova unidade ou, ainda, de créditos

ou valores de dotações relatjvqsa servidores que haja alteração de lotação durante do exercíci9;

III - transferência - deslocamento permitido de dotações atribuídas a créditos

orçamentários de um mesmos programa de governo.

§3°

cento) do valor

As alterações’previstas nb caput deste artigo rcam limitadasa 80% (oitenta por

total do orç ento.

C.APÍTULO IV

DAS DISPOSIÇOES RELATIVAS ÂS DESPESAS DE CARÁTERCONTINUAilO
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’’* Do Aproveitamento da ryem de

Art.26 -A

2000, quando da criação on

do Poder Executivo,

aproveitamento da respecti

Seçã I

Expansdn das Despesäs Obrigatórias de

Continaado

Caráter

de que trata o‹' rt. 17, §2°, da Lei Complementar n°. 101, de

de despesas brigatórias de caráter continuado, no àmbito

Indiretase Po er Legislativo, poderá serrealizadaa partir do

de expansã$.
:l

Parágrafo - 0s Poderes Legi)Jativoe Executivo, inclusive as entidades da

Administração Indireta, controles sobre os valores já aproveitados da margem de

expansäo.

Seção’ II

: Das Despesas çqm Pessoal

empregos públicos, cargosc ìssionados, funçõepe demais ëspecies‘ remuneratórias integrantes

. . î: .. .
Art.27 - 0s Poditres Executivoe Le slativo publicaräo tabela de cargos efetivos,

do quadro geral de pessoalilcivil, demonstrando Nos quantitativos ocupados e vagos a cada

Art.28 - 0s proj os de lei sobre criaçäo on transformação ,de carg‘os,. bem como os

além de previsão específica nesta lei municipal, dog seguintes documenİòs:

relacionados.a aumento dc ąstos com pessoal e,;encargos sociais deverão s,er acompanhados,

art.39 da Constituição da ReRública;

- de manifestaço do Conselho de PolJticae remuneraçäo de Pessoal de que tratao

'

II — de deliberaçåo do ordenador de despesas com as premissase metodologia de

cálculo utilizado, conforme ețtabelecem os arts. 16e 17 da Lei Complementar n°. 101, de 2000;

III - simulaçãoq demonstreo impapțp orçamentárioe financeiro da despesa com a

medida propostae a análise sobreo mérito do resültado obtido;

2000.

.
IV - comprovaçäo da não afetaçăo das metas fiscais parao exercício.

Art.29 - No exerÿjcio de 2019, as despesas globais com pessoale encygos sociais do

Município, dos Poderes Eźéoutivo e LegislatiVo, compreendidas a Administraçäo Diretae

Indireta, deveräo obedecei ăś! disposições dos arti$os 18a 24 da Lei Complementar n°. 101 de

Rua Șagrado Coração de Jesils, N° 90, Bairrò Centro

done; (0xx79) 3281-10{4 Laranjeiras/SE

CEP 49.170-000



Parágrafo

servidores.públicose dos

Art.30 -

19e 20 da Lei

Fica asseguradà a revisão geral anual da remuneração dos

de que tratam ¢,4
e doart. 39 da Constituição Federal.

n°

Desde observadoo disporo no

encaminhar projetos de lei

plano de cargos, carreirase

art. 169 da Constituição Federal nos arts.

101 de 200§i/ os Poderes Executivoe Legislativo poderão

a revisão dose seus quadros de pessoal, particularmente do

de forma a:

" 'J
I - conceder vantagense aumentara remuneração dos servidores;

II - criare extin uir cargos públicos§ alterara estrútura de carreiras;

seletivos, contratações por

concurso público, bem como testes

tempo determinado, em período estritamente necessário.

:! . ’**.
III - prover de cqrgos efetivos, mediante

respeitadaa legislação municipal vigente;

municipal, reconhecendo

dO
. !. _

serviço pubhco me"diantea valonzaçao do servidor

ííinção social do trabalho;

IV - melhorar a)qua1idade

V — proporcionará desenvolvimento profissional de servidores municipais mediantea

realização de programas de ireinamento.

l
Art.31 - A criação ou aumento do número de cargos, além dos requisitos

mencionados nos artigos anteriores atenderá também! ' :!!

I - existência de prévia dotação orçam$ptá ia, suficiente para atender as projeções de

despesas com pessoale os açréscimos dela deco ntes;

, : ' '.; '’' ‘’ ' . * - . .
II - resultar de ampliaçao de açao gov9{namental. decorrente de investimentos ou de

expansão de serviços devid ente previstos em Lei Orçamentária Anual.

Art.32 - No exercício de 2019,a {ealização de serviços extraordinário, quandoa

despesa houver ultrapassado/ps ,51,3% (cinqüentaq Num inteirose três décimos por cento)e 5,7%

(cinco inteirose sete décimos por cento), respectivamente, no Poder Executivoe Legislativo,

exceto no caso previsto no .art. 57, § 6º, inciso II, da Constituição Federal, somente poderá

ocorrer quando destinada aos atendimento de rêlevante interesse; público que ensejam situações

emergenciais, de risco ou de prejuízo paraa sociedade, entre estes:

'
1 - situações de emergência ou calamidade pública;

III -a relação custo-benefício se revelar favorável em relaçãoà outra alternativa

' Í,
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os l situ ” mo e neasp sive em açoes m

DAS D,ISPOSIÇÓES

CAPÍT

ALTERAÇÕ

V

MUNIZ ,IO

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO

Art.33 - Caso nãq sejam aprovadas r, modificações referidas no inciso II do artigo

anterior, ou o sejam parcialmente, de forma órfão permitira intêgralização‘ dos recursos

esperados, serão contingenci,adas as dotações or entárias de formaa restabelecera previsão

sem as alterações na legislação.

Art.34 -A concessão sou pliação , ’|;incentivo, isenção ou benefício de natureza

tributária.ou financeira, não consideradas na estirr ativa da receita orçamentária, somente entrarão

em vigor após as medidas de

Complementar n°. 101 de 2Ó 0.

DO NÃ'

! , . - .
compensaçao evistas no Inciso II do art. 14 da Lei

esfera do goxemo. .;.

VI

METÁS FISCAIS

Art.35 -A limi ão de empenho, eq eptação fitianceii$ de que!{çptao art. 9º da

§l° Constitui critérios paraa limita ’! de empenhoe movimentação ftnanceira, a

seguinte ordem de prioridade i

a) diárias;

b) serviço extraordinário; ; I

c) convênios;

d) realizaç „de obras;

e) redução ode des'pesas com

II - No Poder Legislatiyo

' li '
eq pamentos

„ ,' .

e material permanente;
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a) diárias;

i,. b) realização de rviço extrgpf I ärio. ’

I - das despesas com pessoale encar $s;

II - das despesas necessárias p

atendimento do mínimo constitucional na mance

atendimento à saúde da população e ao

e desenvòlvimento do ensino Básico.

comunicará ao Legislativo, até o vigésimo diț| ’do mês subseqüente ao final do bimestre,

§3° Na hipótese da ocorrência do djs oşto no capuł dešte artigo,o Poder Executivo

acompanhamento dos parâmetros adotadose das qstimativas de receitase despesas,o

que caberáa cada um na limitação do empenho e|da movimentação financeira.

montante

§4°O Legislatiyo, com base na Eco" tinicação dê que tratao parägrafo anterior

publicará, to, ateo final do 'mês em que ocorrø ’a comunicaçäo, estabelecendo os montantes

limitados de empenhoe moviment$ção financelira,

§5° Cessada a causa da limitação |’ referida neste artigo, ainda que parcial, a

recomposição das dotações cujos empenhos forum limitados serão de forma proporcional às

reduções efetivadas.

DÃS DISPOSIÇ;ÖES FINAIS

J.

. " . ..
Art.36 - 0s Podęr$s Executivoe Legis{ativo manterao sistema integrado de execução

orçamentária que permita o cumprimento do! an. 166, §1°, inciso II da Constituiçäo da

República;

’„ : :
Art.37 —O estabelećìmento das metase prioridades da administraçäo münicipal para

o exercício de 2019, de acordo com o disposto; no art. 165,§ 2º, da Constituição, far-se-á,

excepcionalmente, no âmbito do Plano Plurianual do período 2018/2021.
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GABINETEDO'ØREFEITO

Art. 38 - Acessibilidadea portadoreÍ de deficiência, estará contemplado em todos

os projetos, açõese empreeridimentos custeados! com recursos públicos,

Decreto Legislativo n° 189/2008, que ratificaa Convenção da ONU e Ofício

de 17/09/2009 do Tribunal de Contas do Estado;

conforme defineo

Circular n° 005/09

‘ 't’

Art. 39 —O Município, através dos Poderes Executio e Legislativo fará cumpriro

que dete inaa Lei Complementar

referentea transparência da gestão

n° 131 de 27/05/2009e do Decreto n° 7.185 de 27/05/2009,

fiscal, determinandoa dispÒnibilização em tempo real, de

informaçpes pormenorizadas sobrea execuçäo Çrçqmentária e.fmanceira do Município;

. Art. 40 —O

que dete inaa Lei Federal dê

Município através

12.527 de'i8 Je novembro“de 2011, que regulao acessoa

dog:Poderes

informaçåo previsto no inciso XXXIII do art.

216 da Constituiçäo Federal.

Execuțiyoe ‘Legislativo, fará cumpriro

no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art.

' , '

Art.41 - Para fins de cumprimento!,do art. 62 da Lęì Compțementar n°. 101 de 2000

ficao Município autorizadoa firmar convênio ou congênerès,‘ Tom a Ùríião ou o
1

Estădo, com

VİStitS: ’

I - ao funcionamento de serviços bancários, segurança pública, DER, EMDAGRO.

Ministério Público, Tribunal de Justiçae Outros,;

II ’b'l’ ” d d M '-a possii itaro assessoramęnto tçcmco aos prou res,rurais o unicipio,

III -a cedência4 servidores

Município.

funcIonamcn,to de :órgäos ou. entidades no

Art.42 -O Poder Exøcytivo realizårá estudos visandoà definiçäo $e sistema de

controle dę custose avaliaçäo dè reşultados das,;oções de govertio,

Parágrafo único —A alocaçäo de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita

diretamenteà unidade orçamentária responsávqj pela sua execução, de modoa evidenciaro custo

das açõese propiciara correta avaliação dos resultados. ‘

Art.43 - Casoo Projeto de Lei Orçamentária não seja aprovadoe sancionado ate 31

de dezembro de 2018,a programaçäo dele constante poderá ser executada em cada mês, ateo

limite de um doze avos do total de cada dotação, na forma da proposta remetidaà Câmara

Municipal, enquantoa respectiva lei não for sancionada.

§ lº Considerar-se-ä antecipação de créditoà conta da lei Orçamentáriaa utilização

dos recursos autorizados nešte artigo.

Rua.Sagrado Coração de Jesus, N° 90, Bairro Centro

Fone: (0xx79) 3281-1054 Laranjeiras/SE

CEP 49.170-000 '



’ *

‘
§ 2º O empenhamentoe processamento da despesa nesse éaso estarão limitadosa

1/12 (um doze avos) de calma grupo de despesa por categoria dos órgãos.

§ 3º Excetua-so„das limitações do disposto no caput do artigo, as despesas referentes

a ações , educação, saúdee pessoale seus;encargos, serviços da dívidae dotações destinadas

ao atendiinento de precatórios judiciais e’ projetos e atividades financiadas com recursos

transferid,ós pelos governos federale estaduale contrapartida.

Art.44 -O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo para propor

modificação nos projetos de Lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao

Orçament9 Anuale aos Créditos Adicionais enquanto não iniciadaa votação, no tocante às partes

cujaalteraçãoé proposta.

Art.45 - Verificando eventual Saldo de Dotação Orçamentária da Câmara de

Vereadore) que não será utilizada, poderão seroferecidos tais recursos como fonte para abertura

de créditos adicionais pelp pqder executivo.

Art.46 - O Executivo Municipal baixará normas complementares para

regulamentação da conclusãoe elaboração §o Orçamento Participativo; previsto na Lei Federal

n°. 10.257|de 10 de julho ¢,ç 2001.

J' _ .! . .’ .
Art.47 - Os Çptes .e Orgaos da dministraçao Publica Direta, Indiretae Fundacional

no Estadp de Sergipe, instituirão procedimentos, rotinas, deveres e responsabilidades para

adequada observância da prdem cronológica¡ de pagamentos nos contratos firmados, conforme

Resolução n° 296 de 11 de ggosto de 2016 do,Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

Art.48 -A Secretaria de Controle" Interno fiscalizaráe demonstraráo cumprimento do

parágrafo único do art. 45, da Lei Complementar n‘. 101/2000, das resoluções de n° 206 de

01/11/01e n° 226 de 12/02/04 do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, de acordo com suas

atribuiçõese competências.

Art. 49 — O Projeto de Lei Orçamentária Anual do município para 2019 será

encaminhado ao Poder Legislativo até 30 de setembro de 2018.

Art.50 - Esta leí eptra em vigor a data de sua publicação. ! '
, ; ,., ,.

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras, em 14 de Junho de 2018.
.i

Paul "ilagenbeck

Prefeito do Muhicípio de Laranjetras



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

Ano Receita Total Valores Correntes

2016 108.000

2017 95.377

2018 111.700

2O19 122.870

Z020 135.157

2021 146.873

Receita Total Valoree Constantes

99.666

1t 1.700

124.060

131.2Z0

Valores Correntes x Valores Constantes

r i.w›« .

po.ooo

no.ooo

io•.ooo

ao.ooo

so.ooo

o.ooo

••.ooo

zozo

'35.•ST

R$ milhares

GRAFCO LDO zo‹g ()

GraficoI - Demonsn'ahvo Hl



GGTADODE SERGIPE

PR€FGITURA MUNICIPAL DG LARAN3EIRAS

Ano Receita Totsl Vetores Conentea

2020

O Receita Total Yolocec Coerentes

Evolução de Arrecadação

xoes

} mxx.67o

aoao

RS milhares

GRÁFICO LDO zoi9 (iJ

Gráfico 11 - Demonstrativo III



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

MetasAnuais zolq a zozi

2019

2020

2021

'**. 7º

Ano Receita Total

122.870

135.167

148.673

-V-2020

'4.6

2O21

Rs milhares

2021

GRAFÍCO LDOz°'9 í'J

Grafico lV - DemonstrativoI



Receita Tocal

Z017 Pr•vieto

105.0œ

2017 Realizado

9S.3T7

Metas Previstas x Realizadas

R$ milñares
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\• ” < 3>jy ESTADO DE SERGIPE

—* ° —"* PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS
Loronjeiros - Sergipe

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXODERISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAISE PROVIDÊNCIAS

2019

ARF (LRF, art 4º,§ 3º)

PASSIVOS CONTINGENTES

Descrição Valor

Sem movimento

SUB - TOTAL

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

Descrição Valor

Sem movimento

SUB - TOTAL

TOTAL
FONTE: PREFEITURA MUNIClPAL

0

R$ milhares

PROVIDÊNCIAS

Descrição

0 SUB - TOTAL

PROVIDÊNCIAS

Descrição

0 SUB - TOTAL

0 TOTAL

Valor

Valor

0

0

0

0



""""/?””s.•1 ESTADO DE SERGIPE

@ PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

Loronjeiros - Sergipe

AMF - Demonstrativol (LRF art 4º § lº)

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total

Receitas Primárias (1)

Despesa Total

Despesas Primárias (II)

Resultado Primário (f11)

Resultado Nominal

Div. Pública Consolidada

Div. Consolidada Líquida

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2018

R$ milhares

2019 2020 2021

Valor Valor % PIB Valor Valor % PIB Valor Val0fi % PIB

Corrente Constante (a/ PIB) Corrente Constante (b/ PIB) Corrente Constante (C/ PIB)

(a) x loo (b) x loo (•) x loo

122.870 117.579 0,24 135.157 124.066 0,25 148.673 131.220 0,27

122.139 l 16.879 0,24 134.352 123.327 0,25 147.788 130.439 0,2d

122.870 1I 7.579 0,24 135.157 124.066 0,25 148.673 l 31.220 0,27

122.155 116.895 0,24 134.371 l 23.344 0,25 147.808 130.457 0,26

-17 -16 0,00 -18 -17 0,00 -20 -18 0,00

-182 -174 0,00 -200 -184 0,00 -220 -195 0,00

3.539 3.38d 0,01 3.893 3.573 0.G1 4.282 3.779 0,Gl

-4.230 -4.045 -0,01 -4.653 -4.271 -0,0l -5.1IS -4.517 -0,01

VARIAVEIS 2019

PIB real (crescimento em %) 2,50% _

Inflação Média (%anual) projetada com base em índice oficial de inflação 4,25%

Projeção do PIB do Estado (em R$ 1.000,00) 51.119.439

Nota: os valores da Projeção do PIB do Estado foram obtidos na Lei n° 88.252 de 17 de julho de 2017 do Governo do Estado.

Metodologia de Cáculo dos Valores Constantes

2019: Valor Corrente do ano de 2019, dividido por

2020: Valor Corrente do ano de 2020, dividido por

2021: Valor Corrente do ano de 2021, dividido por

1,045

1,089

1,133

2020

2,50%

4,00%

2021

54.697.800



Ç ‹'"” *”’x.Ü ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

Loronjeiros - Sergipe
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXODE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2019

AMF - Demonstrativo II (LRF, art. 4º, §2°, inciso I)

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesa Total

Despesas Primárias (II)

Resultado Primário (III) = (I—II)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

roNTc. PREFElTURA MUNICIPAL

Metas Metas Realizadas

Previstas em em

R$ milhares

Variação

2017 % 2017 % Valor %

(a) PIB (b) PIB (c) — (b-a) (c/a)x 100

105.000 0,23 95.377 0,21 -9.623 -9,16

104.035 0,23 106.961 0,24 2.926 2,81

105.000 0,23 87.392 0,20 -17.608 -16,77

104.320 0,23 86.649 0,19 -17.671 -16,94

657 0,00 657 0,00 0 0,00

0 0,00 -8.017 -0,02 -8.017 0,00

0 0,00 3.079 0,01 3.079 0,00

0 0,00 -3.680 -0,01 -3.680 0,00

Especificaçao ’2017

Projeção do PIB do Estado (em R$ 1.000,00) 44.699.814,00

Nota: os valores da Projeçao do PIB do Estado foram obtidos na Lei n° 8.139 de 28 de julho de 2016 do Governo do Estado.



t“ ”” ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

Loronjeiros - Sergipe

ANEXO DEMETAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM ASFIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2019

AMF — DemonstrativoIII (LRF. art.4°, §2°, inciso1 I)

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesa Total

Despesas Primárias (11)

Resultado Primário (I II) = (1 - 11)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

ESPEC1FICACAO

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Dcspcsa Total

Despesas Primárias (II)

Resultado Primário (III) = (1 - Il)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL

VALORESA PREÇOS CORRENTES

2016 2017 % 2018 % 2019 % 2020

108.000 95..377 -l l,ú9 111.700 17,11 122.870 10,00 135.157

98.083 l 06.961 9,05 111.035 3,81 122.139 10,00 134.352

108.000 87.392 - 19,08 111.700 27,82 l 22.870 l 0,00 Í 35.157

92.396 86.649 -6,22 1I 1.050 28,16 l 22.155 10,00 134.371

5.687 657 -88,44 -15 -l 02,28 - 17 10,00 - 18

11.367 -8.017 - 170,53 -166 -97,93 -182 l 0.00 -200

4.363 3.079 -29.44 3.217 4.50 3.539 10.00 3.893

1.768 -3.680 -308,13 -3.845 4,50 -4.230 10,00 -4.653

VALORESA PREÇOS CONSTANTES

2016 2017 % 2018 % 2019 % 2020

116. 186 99.669 -14,22 111.700 12,07 l 17.579 5.26 124.066

105.518 111.775 5,93 111.035 -0,66 116.879 5,26 123.327

116.186 9 l .325 -21,40 111.700 22,31 117.579 5,26 124.066

99.40G 90.348 -8,90 111.030 22.64 116.895 5.2õ 123.344

6. 118 687 -88,77 - 15 - 102, 18 - 16 3,26 -17

12.229 -8.377 - 168,51 -166 -98,02 -174 5,26 - 184

4.694 3.217 -31,46 3.217 0,00 3.386 5,26 3.573

1.902 -3.845 -302,17 -3.845 0,00 -4.048 5,26 -4.271

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

Índices de Inflação

20 16 20 17 20 18 2019 2020 2021

*6.29% *2,95% **4.5% **4,5% **4.25% **4%

http://www.bcb gov.br/Pec/metas/TabelaMetaseResultados pdf

“’ Inflação Efetiva (IPCA %«a.a.) (Bancu Central du Brasil)

** Meta da inflaçào no Brasil (Banco Central do Brasil)

Valores Constantes:

2021

10,00 148.673

10,00 147.788

10,00 148.673

10,00 147.808

10,00 -20

10,00 -220

IO.f1fl 4.282

10.00 -5.118

2021

5,52 131.220

5,52 130.439

5,52 131.220

3.52 UO.457

5,52 -18

5,52 -195

5,52 3.779

5.52 -4.517

R$ milhares

10,00

10,00

10,00

10,00

10,00

10,00

10,00

5.77

5,77

5,77

5,77

5,77

5,77

5,77

2016=\'alor Con-eiitcx 1,0758 20l9=Valor Momente/ l,0fi5

20l7=Valor Correiitex 1,0450 2020—Valor Corrente/ 1.0fl94

20l8=Valor Corrente 2021=Valor Corrente/ 1.1330



t, “*"“”“ ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

Loranjeiros - Sergipe

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXODE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃODO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2019

AMF - Demonstrativo IV (LRF, art.4°, §2°, inciso III)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL

2017

0

0

0

0

R$ milhares

2016 % 2015 %

0 0 0 0) 0

0 0 0 0J 0

0 45.125 100 49.814a 100

0 45.125 100 49.814J 100

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMONIO LIQUIDO 2017 % 2016 % 2015 %

Patrimônio 0 0p00 0 0,00 0 0,00

I ucros ou Prejuízos Acumulados jJ]Ç”JJ@fY4JJWgr@f 0,00 0 0,00

TOTAL 0 0,00 0 0,00 0 0,00

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL

Nota1 : Em Função do prazo de entrega da LOO ser anteriorà entrega da prestação de contas,o anexo que retrataa evolução do Patrimônio Liquida não consta valor parao exercicio de 2017



Lornn]eiros - Serglpe

ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTORIAS

ANEXODE METAS FISCAIS

ORIGEME APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2019

AMF - DemonstrativoV (LRF, art.4°, §2°, inciso 111)

RECEITAS REALIZADAS

REC. DE CAPITAL - ALíEN. DE ATIVOS (I)

Alienação de Bens Móveis

Alienacão de 8ens Imóveis

DESPESAS EXECUTADAS

APLIC. DOS REC. DA ALIEN. DE ATIVOS(II) - -

DESPESAS DECAPITAL - - -

nveslimentos - -

nversões Financeiras - - -

/ mortizacãmda Dívida - -

DESPESASCORRENTES DOS - - -

Reeime Geral de PrevidêncimSocial - -

Regime Prónrio de Previdência dos - - -

SALDOFINANCEIRO

VALOR (III)

FONTE: PREFEITURA MUNltIPAL

2017

0

2016

Sem movimento

2017
(q)

0

2016

(b)

0

0

R$ milhares

2015

2015

(c)

2017 2016 2015

(g)= ((la — lId)+ IIIh) (h) — ((Ib — He)+ 1 II i) (i) — (Ic — Ilf)

0 0

0



’”“‘’ '' ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

LEIDE DIRETRIZES ORÇ.4k1ENTĂî:IAS

ANEXO DL MET.4S EISCAIS

RECł'ITASE DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO kEGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

2019

AlvłF - Demonstrativo VI (ŁRF art 4ᵉ §2° inciso lV alínea "a”}

RECEITAS

kECElTM PRE›’lDEnClAktAS-RPPSI Exc€TO lnTRA-ORÇAur:NzARlAS)l }

REC EITAS CORRENTES

Receita de Contribnições dos Segurados

Pessoal Militar

Outras keceitas de Contribuiçòes

Receita Patrimonial

Receita óe Sewiços

Outias keceitasC orrentes

Compensaçăo Previüencíária do RGPS parta RPPS

Outras Receitas €îorrentes

łŁECEITAS DE CAPITAL

Alienaçäo de Bens, Direitose Aiia as

Amorúzaçäo de Emprésńmos

Outras Receitas de Capital

(—) DEDL!ÇÖES DA RECEITA

REcEïTxs eeE\’ioznclńiuxs - RPes nnJ”w-oRÇ uEx ÁłuAs› ‹ul

RECEtTAS COkRENTES

Receita de Contribuìções

Pessoal Civil

Pessoal Militør

Cobertura de Dćficił Atuarial

Regimt de Débitose Parcelamentos

Receita Patrimonial

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

REC EtTAS DE CAP tTAL

(-)DE DL'CÒES DA RECEITA

TOTAL DAS RECElTASPREVIDENCIAR IAS(I11) - (I * II)

20t7 2016

R$ niilhares

2015

æualclelo żèo ro6Sui eE sue rnaenio oe

PREVIDßNCIAg QgțĄț,

DESPESAS f'kE\”lD£NCIARtAS-RPPS IEXCETO lNTRA-ORCAMENTAłtlASł(
20t7

ADMfNlSTRAÇĂO

Despesas Correntes

Despesas de Capital

PREVIDÉNCIA

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Outras f3espesas Previdenciérias

Compensaçào Prcviüenciźna do RPPS paiao RGPS

Demals Despesas Previdenciárias

DESI°ESAS FRE\”!DENCIÁRIAS - R8Piś łINTRA-ORÇAMENTÅRIAŚ) (\I

ADMINISTRAÇÀO

Despesas Correntcs

Despesas de Capital

TOTAL DAS DESPESAS PłtEVlDFłJCl 4RLãS (VI) = (IV + \’

RES LT P EV DENC R O V V

APORTES DE RECURSOȘ.@AĘAO REGìME PRQPR,IO

DE PREVIDENCb$ DO SERVIDOR

TOTAL DOSA PORTES PARAO RPPS

Plano Financeiro

Recursos para Cobertura de lnsuliciências Financeiras

Recursos para Foimaçfio de Reserva

Outros Aportes parao RPPS

Plano Previdenciário

Recursos para Cobertura de Dëficit Einanceiro

Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial

Outros Aportes parao RPPS

RESERVA OR(AMENTARlA DO RPPS

BENSE DIREITOS DO RPPS

2016

uualclrlo ąÃq roseul eesiue enąenlo oe

PREVIDÉNCIAs DCIAL

20t7 2016 20t5

uuulcłeło Cleo eossuł nE ciue eeórnto oE

LEI DE DIRETRIZ£S ORÇAMENTÁPJAS

ANEXO DJSMINT.'\S FISCAIS

PROJEÇÃO .ITU.4RlAL DO REGIME PItÓPRIO DE PREVIDÊIC IAI3OS SERVIDORES

Ai'v1F — DenionsPativo Vl (LR£, art.4’.ț 2ᵉ, inciso IV. alínea "a")

EAERCICIO RECEITAS DESPESAS RESUkTADO

PREVÍDENCIARIA.S PR£VIDENCLSRIAS PItEV1Dl3NC'IARIO

(a)
(b’

(c) • (a-b)

MU ł ACREERRIOD DßIAL

RSklilhai es

SALDO FINANCEIRO

TO ENERCİCH

Adj = Id Excrcicio anterior1 *



t , %”>. ESTADO DE SERGIPE

•• • ••••• - PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

toronjeiros - Sergipe

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXODE METAS FISCAIS

ESTIMATIVAE CO4IPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2019

AMF - Tabela8 (UF, art. 4º,§ 2º, inciso V)

SETORES/ RENLNCLADE RECEIT.A

TRIBUTO MODALIDADE PROGRAMAS/ PREVISTA

BENEFICIÁRIO 2019 2020 2021

TOTAL

NÃO HÁ PREVISÃO DE RENÚNCIA DE RECEITA NO PERIODO

R$milhares

COMPENSAÇÃO



%-/ tt" ESTADO DE SERGIPE

•—"••.-••-•-" PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

Loronjelras - Sergipe

LEI DE DlRETRlZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEMDEEXPANSÃO DASDESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER

CONTINUADO

2019

AMF - Tabela9 ( LRF, art. 4º, § 2º, inciso V)

EVENTOS

Aumento Permanente da Receita

(-) Transferências Constitucionais

(-) Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1)

Redução Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta (Il I) = (I+II)

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PPP

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V)=(III-IV)

FONTE: PREFEITGRSIGNTCIPAL

R$ Milhares

Valor Previsto para 2019

11.170

2.234

8.936

0

8.936

0

0

0

8.936


